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O ciclo urbano da água no Portugal romano

Jesús Acero Pérez*

Resumo
Em época romana a cultura da água constituiu um elemento essencial

do modo de vida urbano. De facto, o desenvolvimento da engenharia hidráu-
lica permitiu a melhoria dos abastecimentos urbanos e a disponibilidade de
água em abundância para os mais diversos fins. Neste trabalho apresenta-se
um panorama geral do ciclo da água nas cidades romanas do actual território
português, assunto pouco investigado pela arqueologia lusa. A análise é arti-
culada nas cinco etapas básicas que integram o ciclo urbano da água: capta-
ção, condução, distribuição, utilização e escoamento, expondo para cada uma
delas os casos mais representativos. Embora o conhecimento sobre este
tema se afigure fragmentário na maior parte das cidades do Portugal romano,
uma aproximação global mostra que neste território as inovações técnicas
conhecidas na época foram amplamente utilizadas.
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Engenharia hidráulica romana; Cidades romanas; Abastecimento; Dis-

tribuição; Escoamento

I – Introdução1

Se existe algo pelo qual se destaca a civilização romana, de um ponto
de vista técnico, é justamente pelo desenvolvimento da engenharia hidráuli-
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ca. Aquedutos, cisternas, canalizações ou redes de esgotos formavam parte de
um conjunto de infraestruturas que permitiram rentabilizar o uso de um bem tão
precioso como é a água. Tal como o referem Dioniso de Halicarnasso ou
Estrabão, tais infraestruturas já despertavam a admiração dos seus contempo-
râneos, particularmente as imponentes arcadas de aquedutos ou as próprias
redes de esgotos, obras que ainda hoje continuam a impressionar-nos.

Ainda assim, a utilização da água em época romana afigura-se um tema
escassamente desenvolvido pela arqueologia portuguesa2. Por esse motivo,
e ainda que de forma sucinta, será realizada, neste trabalho, uma primeira
abordagem geral sobre o ciclo urbano da água nas cidades romanas do actual
território português, com especial destaque para o período imperial. Entende-
se por “ciclo urbano da água” o percurso que esta realizava desde o momen-
to em que era captada até que era devolvida ao seu meio natural, depois de
ter sido utilizada. Tal percurso divide-se em cinco etapas básicas, nas quais
será articulada a presente exposição, nomeadamente: captação, condução,
distribuição, utilização e escoamento. Para cada uma delas serão referidos
os casos mais conhecidos do território luso, sem esquecer, porém, outros
paradigmáticos casos hispânicos.

II – Captação

Os romanos eram conscientes da existência de distintas qualidades de
água que o terreno proporcionava, procurando sempre dotar-se das melho-
res e mais abundantes fontes de abastecimento. A presença de água foi, sem
dúvida, um dos principais factores tido em conta pelos agrimensores roma-
nos no momento de erguer as cidades. Utilizaram preferencialmente nascen-
tes, pois ofereciam a água mais pura para consumo humano. Não obstante,
nem sempre conhecemos o ponto específico de captação ou caput aquae.
Um exemplo paradigmático e em excelente estado de conservação é o cha-
mado castellum de Alcabideque, em Condeixa-a-Nova (ALARCÃO e

2 Neste âmbito, devem mencionar-se algumas excepções relevantes, como sejam os trabalhos dedi-
cados à utilização da água em Bracara Augusta (MORAIS, 2011; MARTINS e RIBEIRO, 2012;
MARTINS et al., 2012; TEIXEIRA, 2012) ou em Olisipo (GRILO, 2018), além de uma tese de
doutoramento vinculada a esta temática (FORTES, 2008) e uma outra que, embora centrando-se
num aspecto particular, como é o estudo das termas e balneários urbanos da Lusitânia, apresenta as
linhas essenciais do sistema de abastecimento e saneamento das cidades para as quais a informa-
ção o permitiu (REIS, 2014).
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ÉTIENNE, 1977, pp. 51-54; FORTES, 2008, pp. 450-470; REIS, 2014, pp.
155-157). Neste local existe, ainda hoje activa, uma nascente que oferece um
considerável caudal que foi aproveitado para abastecer a cidade romana de
Conimbriga (fig. 1). De modo a isolar e proteger a nascente, esta foi envolvida
por uma construção de planta semicircular, edificada em opus caemen-ticium,

Fig. 1 – Castellum de Alcabideque
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que canalizava a água para uma das laterais de uma torre ou castellum. No
interior desta estrutura existia um tanque de decantação que permitia limpar
a água de eventuais impurezas, antes desta ser transferida para o aqueduto
que a direccionava até à cidade.

Outra fonte de abastecimento eram os rios. Nestes casos a captação de
água era feita na cabeceira, o mais perto possível da nascente, local onde a
contaminação era pouco provável. Este procedimento tanto podia ser reali-
zado de forma directa através da abertura, numa das margens do rio, de um
canal que constituía o início do aqueduto, quer por derivação, construindo-se
um açude, isto é, um pequeno dique ou represa oblíqua à corrente que eleva-
va o nível das águas para desviar uma parte do caudal até o aqueduto. Infe-
lizmente, conservam-se poucas evidências arqueológicas de ambos os tipos
de captação. Em Portugal os açudes documentados, com frequência de cro-
nologia duvidosa, não estão relacionados com o abastecimento urbano, mas
sim com actividades mineiras e agrícolas desenvolvidas em contexto rural
(FORTES, 2008). Ao passo que outros identificados noutros pontos de
Hispânia se apresentam profundamente alterados, como é o caso do açude
que dava início ao conhecido aqueduto de Segóvia, ainda em uso graças a
ter alterado substancialmente a sua estrutura original (CASTILLO e
RODRÍGUEZ, 2015).

Uma terceira técnica de captação em rio era feita através de barragens
de grandes dimensões, utilizadas para reter uma apreciável quantidade de
água em regiões de escassa pluviosidade, pelo que são particularmente nu-
merosas na Península Ibérica (QUINTELA et al., 1986; CASTILLO, 2015).
Contudo, hoje em dia, a origem de muitas destas estruturas consideradas de
cronologia romana tem suscitado debate entre investigadores. Na génese
desta discussão encontra-se a análise das barragens de Proserpina e de
Cornalvo, localizadas nas imediações de Mérida e tradicionalmente entendi-
das como os exemplos modelares de barragens hispano-romanas. Todavia,
não entraremos neste debate ainda por resolver, alicerçado em três princi-
pais pontos de controvérsia: a técnica construtiva utilizada, a relação topo-
gráfica entre as barragens e os aquedutos, mas, sobretudo, a salubridade da
água represada3.

3 Remetemos para os argumentos apresentados a favor (ARANDA et al., 2006), mas também contra
(FEIJOO, 2004; 2006) a datação romana das barragens emeritenses, debate que, devido às suas
repercussões, é extensível a outros casos conhecidos da Península Ibérica.
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Nesta problemática podemos incluir a barragem de Belas, localizada na
ribeira de Carenque, considerada como o ponto provável de captação do
aqueduto destinado ao abastecimento de Olisipo (ALMEIDA, 1969; QUINTELA
et al., 1986, pp. 121-125; FORTES, 2008, pp. 470-492; MASCARENHAS et
al., 2012). Trata-se de um dique de dimensões consideráveis, com uma es-
pessura máxima de 7 metros, uma altura que ultrapassaria os 8 metros e
uma extensão da qual ainda se reconhecem cerca de 16 metros, ao longo
dos quais foram dispostos três contrafortes destinados a suportar a pressão
da água armazenada (fig. 2). O seu sistema construtivo não permite, porém,
que seja categoricamente atribuído à época romana, pelo que permanece
por confirmar, de um ponto de vista arqueológico, a cronologia da barragem,
assim como a sua relação com o aqueduto, cujos vestígios mais próximos se
encontram a alguns quilómetros, no concelho de Amadora.

Independentemente das barragens romanas servirem ou não para abas-
tecimento urbano, o que parece evidente é que também foram utilizadas com
outras funções, fundamentalmente para regadio ou abastecimento de explo-
rações agropecuárias e villae. Este seria, aliás, o objectivo da maior parte
das barragens rurais conhecidas em Portugal (QUINTELA et al., 1986), em-

Fig. 2 – Barragem de Belas
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bora devamos reconhecer que, para a maioria, não existe uma confirmação
arqueológica da datação romana. Talvez a mais conhecida seja a barragem
da villa de Pisões, em Beja, situada a apenas 200 metros do aglomerado
romano (QUINTELA et al., 1986, pp. 80-86; FORTES, 2008, pp. 518-532). O
paredão foi edificado em alvenaria de pedra, alcançando os 3 metros de es-
pessura, uma altura máxima de 4,3 metros e tendo uma extensão de 58 metros.
A partir dessa estrutura a água era canalizada através de uma conduta (SER-
RA, 2007) que a direccionava até à villa, cujas instalações incluíam elemen-
tos relacionados com a utilização hídrica, como sejam um grande complexo
termal, um tanque ou piscina de apreciáveis dimensões e outros tanques
com repuxo (RIBEIRO, 1972).

Outra forma de aprovisionamento recorria à recolha de água subterrâ-
nea através de galerias filtrantes ou de captação, as quais eram desenhadas
para drenar a água dos aquíferos. Algumas destas estruturas atuavam simul-
taneamente como sistema de captação e de condução. Augusta Emerita, ca-
pital da província da Lusitânia, conserva bons exemplos deste género de estru-
turas nas galerias subterrâneas que convergem para o aqueduto de San Lázaro,
ou no ramal de Bobollón, que alimenta ao aqueduto de Cornalvo (ARANDA et
al., 2006, pp. 501-503). Todas elas são construções de alvenaria abobadadas,
edificadas com aparelhos que permitem filtrar a água sob álveo dos terrenos
aluviais que percorrem e, conjuntamente, a canalizam à cidade.

Em contrapartida, existiram cidades cujas condicionantes topográficas
não permitiram a construção de aquedutos. Nessas circunstâncias recorreu-
se a outros sistemas de captação alternativos, fundamentalmente à utiliza-
ção de poços que recebiam a água subterrânea ou a cisternas nas quais se
armazenava a água da chuva. Este é o caso de núcleos bem conhecidos em
contexto peninsular, nos quais o abastecimento urbano era assegurado por
profusos poços e cisternas, como acontece em Carmo (CONLIN HAYES,
2001) ou Emporiae (BURÉS, 1998). É provável que o mesmo se verificasse
noutros aglomerados de menor entidade do actual território português, como
é o caso de Monte Molião (GOMES et al., 2019), muitos dos quais não con-
servam vestígios dos condutos ou aquedutos. Evidentemente que, nestas
situações, a quantidade de água disponível seria mais limitada e o consumo
deveria ser racionalizado.

Apesar da existência, nas grandes cidades, de um abastecimento contí-
nuo de água, muitas casas gozavam de provisão auto-suficiente indepen-
dente do serviço público de distribuição hídrica. A título de exemplo, em
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Augusta Emerita um considerável número de domus romanas, senão mesmo
a totalidade, detinha abastecimento próprio realizado mediante poços e/ou
cisternas, com os quais asseguravam uma reserva de água, mesmo algumas
das que estavam ligadas à rede pública de abastecimento (ALBA, 2007). Da
mesma forma, também nos espaços funerários e nas instalações de produ-
ção, quer agrícolas quer artesanais, se conhece um número significativo de
poços que garantiam a existência de água. Situação análoga ocorre em Bracara
Augusta, cidade onde, conquanto existisse um serviço público de abastecimen-
to, se assinala uma considerável quantidade de poços, tanto em contextos do-
mésticos como artesanais, aproveitando os recursos hídricos que o subsolo
oferecia (MORAIS, 2009, p. 229; MARTINS e RIBEIRO, 2012, pp. 16-19).

Na cidade bracarense também se encontra a chamada Fonte do Ídolo
(fig. 3). Trata-se de uma fonte natural onde brotava água do afloramento
granítico e que foi convertida num santuário, provavelmente desde época
pré-romana, dedicado a Nabia, divindade vinculada à fertilidade e à água
(GARRIDO et al., 2008). Pouco tempo depois da fundação da cidade, este
santuário-fonte, localizado fora da área urbana, mas próximo a uma das en-
tradas principais, foi alvo de monumentalização a expensas de Celius Fronto,

Fig. 3 – Parte central da Fonte do Ídolo, em Braga
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natural de Arcobriga, que mandou erigir esculturas e lavrar inscrições. Estas
obras estariam delimitadas por um muro de alvenaria granítica com uma
edícula que conserva os encaixes sobre a superfície frontal da fonte. Numa
segunda fase de remodelação, encomendada pelos descendentes de Celius
Fronto, foi construído um grande tanque em frente à fonte, para o qual caía a
água sagrada que ali brotava (GARRIDO et al., 2008).

III – Condução

Independentemente do sistema de captação utilizado, era necessário
transportar a água até à cidade através de uma canalização, a qual denomi-
namos genericamente de “aqueduto”. Estes condutos podem apresentar-se
de formas muito diversas, embora o mais habitual é que fossem edificados
com recurso a aparelhos pétreos, com coberturas abobadadas ou planas que
protegiam o líquido da intempérie e da luz. Já o seu interior frequentemente
estava revestido com uma camada de opus signinum, argamassa
impermeabilizante que impedia quer a fuga da água transportada, quer a en-
trada de contaminantes. A distâncias regulares eram ainda construídas cai-
xas de decantação nas quais se depositavam as impurezas que a água ar-
rastava. Dispunham também de poços de registo para permitir o acesso de
operários ao interior para que estes pudessem fazer trabalhos de manuten-
ção e reparação da rede de abastecimento.

Uma vez que, no interior dos condutos, a água se movia por gravidade,
a cota do ponto de captação devia estar obrigatoriamente mais alta compara-
tivamente à de destino final. Na maior parte do seu traçado estas canaliza-
ções eram subterrâneas. Apenas quando deviam ultrapassar desníveis no
terreno, como vales ou outras depressões, os canais eram elevados sobre
muros (subtructiones) ou sobre arcadas (arcuationes). Ainda assim, apesar
destes terem sido os sistemas mais frequentes, também se recorreu à técni-
ca de “sifão invertido”, canalizando-se a água pressurizada através de gran-
des tubos que a faziam descer até ao fundo de um vale para depois retomar
o seu nível do outro lado.

Em Portugal conhecem-se aquedutos em Bracara Augusta, Conimbriga,
Ebora e Olisipo, bem como indícios que parecem indicar a sua presença em
Aquae Flaviae, Ammaia, Civitas Igaeditanorum e Salacia, ainda que nestas
últimas os restos actualmente visíveis sejam escassos ou praticamente
inexistentes (SÁNCHEZ e MARTÍNEZ, 2016). Embora não esteja arqueologi-
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camente documentado, é de crer que a cidade de Pax Iulia também tenha
sido equipada com um aqueduto, ainda que tal hipótese tenha sido posta em
causa por condicionantes topográficos (LOPES, 2003, pp. 185-186; REIS,
2014, pp. 289-296) que, na nossa opinião, não seriam insuperáveis. Trata-
se, aliás, de uma cidade com estatuto colonial, que chegou a capital de
conventus, circunstância que se traduziu num importante desenvolvimento
urbano e na construção de notáveis estruturas associadas ao uso da água,
assim como de uma rede de cloacas, cuja existência só faz sentido com o
propósito de evacuar uma grande quantidade de água.

Por outro lado, em Coimbra, o aqueduto de São Sebastião, reedificado
em 1570, terá substituído uma construção anterior, provavelmente de origem
romana (ALARCÃO, 2008, pp. 55-57), à semelhança do que foi confirmado
no aqueduto da Água da Prata, em Évora, o qual também apoia parte do seu
traçado sobre as fundações do seu antecessor (BILOU, 2010, pp. 39-45).

Como se pode constatar, o conhecimento de aquedutos romanos em
território português mostra-se limitado, quer na conservação do edificado quer
no próprio traçado. Presentemente o aqueduto que se preserva melhor é,
sem margem para dúvida, o que abasteceu Conimbriga, construído em épo-
ca de Augusto (ALARCÃO e ÉTIENNE, 1977, pp. 54-60; REIS, 2014, pp.
157-160). A sua extensão é curta, uma vez que desde que sai do castellum
de Alcabideque apenas se prolonga durante 3,2 km até alcançar o seu desti-
no. A primeira parte do traçado era subterrânea, tendo-se, para o efeito, encai-
xado o conduto na rocha, sendo depois elevado sobre um paredão em zonas
com desníveis ou on-
de a rocha se encon-
trava a maior profundi-
dade (fig. 4). No final
da estrutura, numa
extensão de 170 me-
tros e já dentro do pe-
rímetro da cidade alto-
-imperial, a água era
transportada inicial-
mente sobre arcadas
elevadas para vencer
um pequeno vale e,
depois, sobre um alto

Fig. 4 – Exterior de um troço do aqueduto de Conimbriga
assente em subtructiones
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muro de sustentação que mantinha a cota até alcançar um depósito de distribui-
ção. Infelizmente, das arcadas, que podem ter sido 16, só são visíveis restos
dos últimos quatro pilares e do último arco, reconstruído em meados do século
XX (ALARCÃO e ÉTIENNE, 1977, pp. 51-54).

Em Bracara Augusta, além de alguns traçados de condutos indicarem a
existência de um ou, talvez, dois aquedutos (MORAIS, 2011; MARTINS e
RIBEIRO, 2012, p. 25), é significativo o achado de silhares de sifão, corres-
pondentes a pedras sólidas de granito perfuradas longitudinalmente e com
entalhes de encaixe macho/fêmea nos extremos, para unirem uns nos outros
e formarem o conduto. Embora tenham sido descobertos fora do seu contex-
to primário, a sua semelhança com outras peças datadas com maior preci-
são, como as utilizadas no abastecimento da antiga Gades (PÉREZ, 2013),
sugere a hipótese da existência de um troço do aqueduto onde, para vencer
alguma depressão do terreno, se teria optado por instalar um sifão de pedra,
evitando-se, assim, a construção de uma arcada que elevasse o conduto
(MORAIS, 2011; MARTINS e RIBEIRO, 2012). Caso se venha a confirmar
uma cronologia romana para estas peças, encontramo-nos perante o único
sifão romano documentado em território nacional.

IV – Distribuição

Das etapas que compõem o sistema de abastecimento de água em épo-
ca romana, a que se conhece pior diz respeito à distribuição, situação que
também se deve à má conservação das infraestruturas que lhe estavam as-
sociadas. Todavia, quer as fontes literárias, quer alguns vestígios arqueológi-
cos excepcionalmente bem conservados em algumas cidades do mundo ro-
mano, permitem compor o panorama geral desta rede. Assim sendo, sabe-
mos que a água canalizada pelos aquedutos era conduzida para um depósito
de distribuição, denominado castellum aquae ou divisorium, habitualmente
localizado num ponto elevado da cidade, o que facilitava a repartição. Estes,
apesar da convicção generalizada, não constituíam depósitos de
armazenamento, mas sim estruturas de decantação e distribuição, a partir
das quais a água entrava num circuito de pressão através de uma rede de
canalizações que se ramificava por todo o espaço urbano.

Os dois castella aquae em melhor estado de conservação do mundo
romano, encontram-se em Pompeia, Itália, e em Nimes, França. No primeiro
a água do aqueduto era filtrada através de duas grelhas sendo, depois, o
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fluxo regulado através de comportas de modo a passar por três comparti-
mentos, cada um deles, por sua vez, conectado a um tubo de chumbo que
iniciava a distribuição urbana (OHLIG, 2001). No caso da estrutura de Nimes
a água passava a um tanque circular que funcionava como decantador e do
qual partiam, na parte superior, dez canos de chumbo de diâmetros amplos
que se estendiam à cidade. Da base desse mesmo tanque saiam outros três
tubos que trasvazavam parte da água directamente à rede de saneamento,
de forma a favorecer a limpeza dos esgotos (VEYRAC, 2006, pp. 137-152).

Outro exemplo bem conservado de um castellum aquae encontra-se em
Conimbriga, até ao
momento o único iden-
tificado em território
português (fig. 5). O
seu funcionamento é
distinto dos casos an-
tes descritos, uma vez
que além de decantar
e distribuir a água,
também tinha como
função diminuir a cota
de circulação. Aqui, o
líquido passava atra-
vés de dois tanques
situados a diferentes
alturas antes de che-
gar a um conduto
abobadado subterrâ-
neo que representa-
va, na verdade, uma
prolongação do aque-
duto, que se estendia
até à natatio das ter-
mas Sul, o seu único destinatário (ALARCÃO e ÉTIENNE, 1977, pp. 60-64).
Não obstante, em época cláudio-neroniana, segundo a proposta de P. Reis
(REIS et al., 2011, p. 187; REIS, 20144, pp. 160-161), o sistema de abasteci-
mento conimbrigense ter-se-á modificado com a instalação da rede de
tubagens de chumbo, a qual diversificou o fornecimento hídrico a novos es-

Fig. 5 – Castellum aquae do aqueduto de Conimbriga. Em primeiro
plano pode observar-se o início do troço urbano subterrâneo
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paços da urbe. Consequentemente, o castellum aquae foi transformado e
adaptado ao novo sistema de abastecimento, da mesma forma que a prece-
dente prolongação do aqueduto até às termas foi convertida em cloaca.

Para poder distribuir a água pelas cidades os engenheiros romanos uti-
lizaram canalizações elaboradas em distintos materiais, desde simples ca-
nais em pedra ou tijolos a tubagens de cerâmica, de chumbo, de bronze ou,
inclusive, de madeira. Destes, o mais comum foi o chumbo, uma vez que
apresentava características intrínsecas que faziam dele o material idóneo para
tais fins. Se, por um lado, tinha uma boa resistência à pressão da água, por
outro, era de fácil maleabilidade e de fusão a baixas temperaturas, o que
permitia a sua adaptação a formas diversas e facilitava a união e reparação
dos tubos (CANO e ACERO, 2004).

Uma vez fora dos castella aquae, a água circulava por esta rede de tubagens
que se estendia oculta sob as ruas da cidade, preferencialmente sob os passei-
os (caso existissem), ou sob as laterais das calçadas. O diâmetro destes canos
diminuía à medida que a rede se ia ramificando e o fluxo de água se dividia até
alcançar os diferentes destinos. Com efeito, sabemos por Vitrúvio e Frontino
que existiu uma rigorosa hierarquia de calibres, com o propósito de controlar o
caudal de água a repartir pelas cidades, sobretudo nos casos de concessão a
privados, aos quais era cobrada a correspondente taxa de acordo com o volu-
me que tinha sido acordado e autorizado em cada caso.

Refira-se que as tubagens de chumbo, denominadas fistulae plumbeae,
costumam apresentar selos epigráficos que facultam valiosas informações
acerca do seu fabricante ou sobre o promotor da instalação hidráulica. Infeliz-
mente, em território nacional, os exemplares que ainda hoje se conservam
são escassos. Destaque-se, no entanto, o caso de um fragmento encontrado
na Domus das Carvalheiras, em Braga, onde figurava uma inscrição com o
nome de Titus Flavius Graptus, provavelmente o proprietário de uma oficina
urbana dedicada ao fabrico deste tipo de peças (MORAIS, 2011; MARTINS e
RIBEIRO, 2012).

Por fim, tal como sucede atualmente, e com o propósito de regular o
fluxo de água nas zonas de consumo, eram colocadas torneiras, normalmen-
te fabricadas em bronze, como o ilustram os achados em Pompeia e noutras
cidades do Império. Em Portugal também se conhecem exemplares deste
tipo, ainda que procedentes de contextos rurais, como sejam os encontrados
na villa de Santa Vitória do Ameixial, em Estremoz, ou no Monte da Ribeira,
no Redondo (CARDOSO et al., 1997, p. 33).
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V – Utilização

Segundo Vitrúvio, o grande teórico da arquitectura romana, a água era
conduzida a três destinatários básicos: as fontes, as termas e as residências
(Vitr. VIII, 6, 1-2). As fontes urbanas detinham uma importância vital, pois
delas dependia o consumo da maior parte da população. Acresce-lhe que o
facto de estarem a expelir água continuamente, contribuía, de igual modo,
para a limpeza das ruas e da rede de saneamento. O modelo mais comum
destas construções era o de tipo lacus, geralmente uma pia ou receptáculo
rectangular, fabricado com grandes blocos de pedra, no qual a água caía
desde um tubo ou bica (AGUSTA-BOULAROT, 2008). Duas fontes deste tipo
podem encontrar-se em Conimbriga, localizadas nas imediações do fórum
(ALARCÃO e ÉTIENNE, 1977, pp. 80 e 140; REIS, 2010, p. 295). Infelizmen-
te, apenas se conservou a sua base, ainda que mantenham os entalhes onde
encaixavam os blocos de pedra que formavam as paredes verticais (fig. 6).
Outro modelo distinto, neste caso constituído por um tanque de alvenaria
com remate abobadado, foi recentemente identificado em Lisboa, nos anti-
gos armazéns Sommer, embora neste caso a estrutura apresente uma cro-
nologia da Antiguidade Tardia (SILVA, 2011, p. 208; GRILO, 2018, p. 16).

Fig. 6 – Embasamento de uma fonte tipo lacus junto ao forum de Conimbriga. Ao fundo encontra-
se uma latrina pública

O ciclo urbano da água no Portugal romano



150

Anais Leirienses – estudos & documentos – 4  [Novembro 2019]

Noutras ocasi-
ões, as fontes, quer
pela sua monumen-
talidade quer pela sua
localização num local
privilegiado, adquirem
um valor claramente
ornamental e simbóli-
co. Tal sucedeu na fa-
chada meridional do
fórum flaviano de
Conimbriga, onde a
Este do acesso ao
grande recinto existia
uma fonte monumen-
tal da qual apenas
hoje se conserva o
amplo receptáculo
onde caía a água
(ALARCÃO e ÉTI-
ENNE, 1977, p. 107).
Esse reservatório an-
tecedia uma escada

lateral que dava acesso a uma estrutura identificada como um possível tem-
plo in antis com uma cripta (REIS, 2010, p. 294). Em Aeminium, sob a actual
cidade de Coimbra, foi documentada outra fonte em posição privilegiada lo-
calizada na fachada ocidental do criptopórtico que suportava o forum, justa-
mente no local onde provavelmente existia uma praça que assinalava o cru-
zamento de duas ruas, uma delas o decumanus maximus (CARVALHO et al.,
2010, pp. 80-81). Desta fonte, segundo parece abastecida por uma nascente
que brotava do subsolo do criptopórtico (fig. 7), conservou-se o tanque
quadrangular abobadado que, com base nas propostas de reconstituição hi-
potética, faria parte de uma edificação maior que ocupava o centro da facha-
da do monumento (ALARCÃO et al., 2009, pp. 42-43).

O segundo grande consumidor de recursos hídricos no espaço urbano
eram as termas públicas, que aliavam o valor utilitário da água com uma com-
ponente social. Nestes edifícios a água afigurava-se indispensável para ates-

Fig. 7 – Fonte monumental na fachada ocidental
do forum de Aeminium
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tar as piscinas (fig. 8), mas também o era para outros elementos essenciais,
como os labra, correspondendo a pequenas fontes internas que proporciona-
vam água aos usuários para refrescar-se, sobretudo nas salas de ambiente
cálido. A água era, de igual modo, requisitada para outros equipamentos ter-
mais opcionais, tanto associados ao banho, caso dos pediluvia e das piscinae
calidae, como relacionados com outras actividades, essencialmente fontes
ornamentais, ninfeus, latrinas, popinae ou thermopolia. Ainda que se consta-
te uma estandardização da arquitectura termal, assinalam-se diferenças sig-
nificativas nos edifícios de banhos públicos ao nível das dimensões, da deco-
ração e, evidentemente, dos equipamentos hidráulicos (ACERO, no prelo).
Estes últimos estavam directamente relacionados com a quantidade de água
disponível, mais abundante nos casos em que os edifícios termais eram for-
necidos através de aquedutos, em oposição aos que eram forçosamente abas-
tecidos por poços ou cisternas próprias4.

4 Por questões de espaço, remetemos para os exemplos tratados na já citada tese de doutoramento
sobre os banhos urbanos da Lusitânia (REIS, 2014), bem como para outros estudos pormenorizados
sobre a gestão da água nas termas públicas de Mirobriga (FELÍCIO, 2019) e Bracara Augusta
(MARTINS et al., 2011).

Fig. 8 – Natatio da fase flaviana das termas Sul, em Conimbriga

O ciclo urbano da água no Portugal romano



152

Anais Leirienses – estudos & documentos – 4  [Novembro 2019]

Além das termas podemos ainda incluir neste grupo de consumidores
urbanos os restantes edifícios públicos, pois dependiam igualmente da água
para abastecer equipamentos hidráulicos que formavam parte do seu apara-
to decorativo e funcional. Assim, nos fora e em outros complexos cultuais
está amplamente documentada a presença de fontes, mas, sobretudo, de
tanques que teriam um papel importante no âmbito de práticas litúrgicas rela-
cionadas com os cultos oficiais. Na capital provincial da Lusitânia, Augusta
Emerita, são bem conhecidos os tanques que flanqueiam o templo de Diana
(AYERBE et al., 2009), esquema que parece ser reproduzido, embora a me-
nor escala, no fórum flaviano de Conimbriga (REIS, 2010, p. 294) e, talvez,
também em Ammaia (CORSI, 2014, p. 50), enquanto que em Ebora e Pax
Iulia se utilizou o modelo de tanque com planta em forma de   , envolvendo o
templo forense por três dos seus lados (HAUSCHILD, 2001; LOPES, 2010).

Também nos edifícios de espectáculos a água desempenhou uma fun-
ção importante enquanto recurso decorativo e, inclusive, cenográfico, o qual
se somava, juntamente com a restante decoração arquitectónica e escultórica,
à propaganda do poder imperial. Serve de exemplo o bem conhecido teatro
de Olisipo, no qual as duas estátuas-fontes, de mármore e representando
silenos ébrios, formavam parte da complexa decoração do proscaenium, cor-

Fig. 9 – Figura de sileno ébrio conservada no Museu do Teatro Romano de Lisboa
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respondente ao muro dianteiro do cenário, que foi reformado, juntamente com
a orchestra, em 57 d.C. segundo ficou lavrado na inscrição aí colocada,
dedicada a Nero (FERNANDES, 2018). Os silenos, representados em posi-
ção tombada devido à embriaguez, estão recostados sobre um odre de vinho
de cuja boca saía um jato de água que cairia, eventualmente, sobre um espe-
lho de água inferior (fig. 9). A mesma iconografia repete-se em esculturas
semelhantes procedentes de outros teatros romanos hispânicos, como é o
caso de Baelo Claudia, de Metellinum e de Augusta Emerita, por vezes subs-
tituídas por ninfas adormecidas, como as que se documentaram em Itálica,
todos personagens, porém, associados a Baco, divindade do vinho e patrono
do teatro (ACERO, 2018, pp. 191-193).

Em Lisboa, na actual praça do Rossio, existem evidências de outro edi-
fício lúdico, o circo (VALE e FERNANDES, 2017). A área dessa praça
corresponde a parte da pista e da spina central, a barreira em torno da qual
competiam os atletas montados nos carros de cavalos. O revestimento supe-
rior desta estrutura, em argamassa hidráulica impermeável, indica que esta-
va encimada, como é habitual neste tipo de edifícios, por um tanque ou euripus,
dividido em várias secções, eventualmente dois longitudinais, seguindo o
modelo da capital provincial (ACERO, 2018, pp. 209-210). Estes tanques
deveriam criar um efeito de espelho de água do qual emergiam visualmente
as estátuas e os monumentos que costumavam integrar a decoração da spina.
Mais difícil é reconstituir o remate da spina do circo de Mirobriga, devido ao
seu mau estado de conservação.

O terceiro grande destinatário da água pública eram os particulares, atra-
vés de concessões da administração local. No entanto, nem todos os propri-
etários podiam usufruir de água corrente nas suas casas, motivo pelo qual
muitos deles tiveram de se abastecer de fontes públicas ou, como foi já refe-
rido, recorrer a sistemas alternativos, como é o caso de poços e/ou cisternas.

A água, através de jardins, tanques, fontes, ninfeus ou, inclusive, de
latrinas e banhos privados, converteu-se num elemento de status e ostenta-
ção dos proprietários. Expoentes máximos do ensejo em criar ambientes de
ócio nos quais a água desempenhava um papel essencial residem nos exem-
plos conimbrigenses da Casa dos Repuxos e da Casa de Cantaber, duas das
mais opulentas domus conhecidas no Ocidente de Hispânia. A primeira, cuja
planta conservada corresponde a uma radical reforma de época de Adriano
(CORREIA, 2013, p. 155), estava organizada em torno a um grande peristilo
central com um amplo tanque decorado por canteiros ajardinados e 521 re-
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puxos que deveriam criar um surpreendente efeito sonoro e estético (REIS e
CORREIA, 2006, pp. 294-295) (fig. 10). A água remanescente deste euripus
era, depois, aproveitada para limpar o canal de uma latrina doméstica situada
num compartimento inferior. Do lado Oeste do peristilo, seguindo o eixo prin-
cipal da casa, encontra-se o oecus/triclinium, com janelas amplas voltadas
para um tanque com planta em forma de   , que o rodeia por três lados, e um
jardim que se estendia até ao fundo da casa. Neste tanque conservam-se
três ânforas encrustadas na parede Norte que parecem indicar a criação de
peixes (REIS e CORREIA, 2006, p. 296). Embora esta domus não tenha sido
escavada na totalidade, sabemos que contava ainda com três outros pátios
mais pequenos, dois a Norte, parcialmente conhecidos, mas presumivelmente
também providos de tanques e zonas ajardinadas, e outro a Sul, na área
privada da casa e dotado de um ninfeu que vertia para um espelho de água
(CORREIA, 2013, pp. 152-154).

Quanto à Casa de Cantaber, atribuída a época flaviana, dispunha inicial-
mente de quatro pátios com os seus respectivos tanques, aos quais se so-
mou o chamado “peristilo truncado” durante uma ampliação na Antiguidade
Tardia (CORREIRA, 2013, pp. 133-145). O peristilo principal contava com um

Fig. 10 – Peristilo central da Casa dos Repuxos, em Conimbriga
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amplo tanque com canteiros ajardinados decorados com estátuas e, tal como
na Casa dos Repuxos, adornados com um sistema de repuxos múltiplos (REIS
e CORREIA, 2006, p. 298; CORREIA, 2013, pp. 135-137) (fig. 11). Ao fundo
do peristilo, no seguimento do eixo axial, estava situado o oecus/triclinium,
que se abria mediante janelas para os pátios laterais e, ao fundo, a um vasto
jardim adornado com um tanque, neste caso de planta longitudinal (REIS e
CORREIA, 2006, p. 301). No início do século II, este espaço foi sacrificado
para instalar um balneum privado que, mais tarde, eventualmente em época
de Diocleciano, foi reformado e ampliado, adquirindo um carácter semipúblico
(REIS, 2014, pp. 149-154).

Em suma, ambas casas, sem dúvida ligadas à rede pública de abasteci-
mento de água, constituem excelentes exemplos do desenvolvimento da
“arquitectura da água”, na qual o disfrutar do elemento hídrico constituía conjun-
tamente uma forma de ostentação por parte dos proprietários mais abastados.

Outras concessões de água poderiam ser outorgadas a outros serviços
de banhos ou a particulares que pretendessem aplicá-la em actividades pro-
dutivas que requeressem consideráveis quantidades de líquido, como é o

Fig. 11 – Peristilo central da Casa de Cantaber, em Conimbriga. Em primeiro plano
encontra-se um ralo de escoamento
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caso das dedicadas à lavagem e tintura de têxteis, frequentemente inseridas
na malha urbana (FLOHR, 2013). Já indústrias que costumam situar-se
extramuros e onde o volume de água necessário parece ter sido menor, como
sucede nas oficinas de salga, tão abundantes na costa portuguesa, bem como
nas oficinas de oleiros, parecem ter-se abastecido preferencialmente de po-
ços ou, em alguns casos, mediante recolha de rios ou de massas de água
próximas. Por vezes, foi necessário recorrer ao uso de noras para elevar o
líquido desde a zona de captação até à de utilização, como ocorre na instala-
ção hidráulica documentada em Tróia, composta por um poço de planta qua-
se retangular, uma roda vertical acionada por força humana e um tanque na
parte superior onde se acumulava a água que, previsivelmente, era utilizada
nas cetariae (CARDOSO et al., 1993-1994).

Por último, a água dos aquedutos podia ser aproveitada como energia
motriz para activar engenhos, como é o caso dos moinhos. Em solo hispâni-
co, o caso melhor conhecido, embora parcialmente escavado, é o que se
encontra em Conimbriga (BRUN, 1997; CARDOSO et al., 2004). Trata-se de
uma azenha de copos, correspondente a uma roda vertical que teria cerca de
3 metros de diâmetro, segundo se pôde aferir pelas marcas circulares da
parede provocadas pelo movimento de rotação. Em território português ou-
tros moinhos hidráulicos deste tipo, localizados junto a represas rurais, ofere-
cem mais dúvidas quanto à sua datação, ainda que tenham sido considera-
dos romanos (CARDOSO et al., 2004).

VI – Escoamento

Da mesma forma que era importante abastecer um núcleo urbano de
água potável, também o era assegurar o escoamento das águas utilizadas.
Por este motivo, as cidades romanas contavam com redes de saneamento
que conduziam a água residual novamente para fora do espaço habitado.
Este sistema era protagonizado por uma malha de colectores principais, nor-
malmente instalados no eixo das ruas, para os quais convergiam, recorrendo
a canalizações de menor entidade, tanto a água da chuva como as águas
residuais geradas nos edifícios contíguos às vias.

Em cidades de fundação ex novo germinadas de um plano urbanístico
racional, como é o caso de Augusta Emerita, a rede de colectores está con-
cebida desde o projecto inicial, ainda que a execução da obra pudesse pro-
longar-se algum tempo até estar implantada em toda a superfície urbana
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(ACERO, 2018, pp. 171-177). Contrariamente, em cidades de ocupação pré-
existente os esgotos eram progressivamente incorporados em função de su-
cessivas iniciativas de renovação e manutenção urbana.

Infelizmente, o conhecimento das redes de saneamento de época roma-
na em Portugal é muito parcelário (ACERO, 2013). Na maioria dos casos
somente conhecemos alguns fragmentos isolados de esgotos que, ainda as-
sim, parecem reflectir, como seria expectável, a existência de complexas re-
des de galerias sub-
terrâneas coinciden-
tes com as vias urba-
nas, situação docu-
mentada em Aquae
Flaviae (RODRÍGUEZ,
1997), Bracara Au-
gusta (MARTINS e
RIBEIRO, 2012), Oli-
sipo (SILVA, 2011) e
Pax Iulia (SERRA e
GARCIA, 2007; SER-
RA, 2009). Noutras
cidades o conheci-
mento das redes de
saneamento limita-se
a casos isolados de
fragmentos de esgo-
tos, geralmente vincu-
lados à evacuação de
determinado edifício
público, como o anfi-
teatro de Bobadela
(FRADE e PORTAS, 1994, p. 350) ou as termas de Eburobrittium (MOREIRA,
2002, pp. 81-82) (fig. 12).

Mais dados oferece a cidade de Aeminium, onde se localizou grande
parte da rede de saneamento associada às vias que rodeavam o recinto fo-
rense (fig. 13). Desta, destaca-se o esgoto do decumanus maximus, de di-
mensão ligeiramente superior aos restantes (1,6-1,7 metros de altura por 0,8
metros de largura), situação que se justifica pelo facto de actuar como colector

Fig. 12 – Cloaca em Eburobrittium
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principal, para onde confluem as cloacas das ruas perpendiculares (CARVA-
LHO et al., 2010).

Conimbriga representa, porém, a cidade que maior quantidade de infor-
mação fornece sobre os mecanismos de escoamento hídrico. Curiosamente,
não parece que exista na cidade uma rede de saneamento unitária, mas sim
diferentes redes que servem de forma independente cada sector urbano, sem
que tenham relação entre si. Até ao momento foram identificadas três com-
plexas redes de escoamento. Uma serve o fórum e as termas Sul, outra a
zona Nordeste e uma terceira o denominado vicus novus, a Sudeste (REIS et
al., 2011, pp. 189-192; REIS, 2014, pp. 178-182). Tais redes estruturam-se
através de esgotos de dimensões e técnicas construtivas díspares. A maior
parte das estruturas corresponde a pequenos canais construídos com pare-
des de alvenaria e cobertura plana, como, aliás, acontece em Collippo
(BERNARDES, 2002, Vol. IIb, pp. 65 e 88), percorrendo a cidade sob os
eixos das ruas, mas documentando-se outros, superficiais, que se situam
junto aos muros dos edifícios. Todavia, existem igualmente os grandes
colectores abobadados que parecem corresponder aos principais eixos do
sistema de saneamento conimbrigense. Um deles é precisamente parte do

Fig. 13 – Exterior da cloaca do decumanus maximus de Aeminium, na qual conflui,
ao fundo da imagem, outra cloaca secundária
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aqueduto intramuros augustano que, como já referimos, foi reconvertido em
esgoto quando o sistema de distribuição de água se remodelou para introdu-
zir, em época cláudio-neroniana, uma rede de fistulae plumbeae (REIS et al.,
2011, p. 187; REIS, 2014, pp. 160-161).

Contemporaneamente às cidades equipadas com redes subterrâneas
de saneamento, que cobriam toda ou, pelo menos, a maior parte do espaço
urbano, encontramos outras, como acontecia em Pompeia, onde a elimina-
ção dos resíduos líquidos se fazia essencialmente através da superfície das
ruas, sendo construidos esgotos apenas para solucionar o escoamento em
determinados edifícios. Este terá sido o modelo utilizado em Mirobriga, cida-
de na qual as ruas funcionaram como autênticos canais de escoamento e
para onde eram conduzidos os efluentes das casas adjacentes (FELÍCIO,
2019). A implantação topográfica que este núcleo urbano ocupa, no topo de
uma colina, favorecia a circulação da água por toda a superfície empedrada
das ruas, fluindo desde os pontos mais elevados da cidade até aos mais
baixos e, daí, para o exterior do espaço urbano. Com o objectivo de proteger
da humidade as fachadas dos edifícios, ocasionada pela escorrência super-
ficial da água, os habitantes adoptaram diferentes soluções arquitectónicas,
fundamentalmente a construção de rampas revestidas de opus signinum para
impermeabilizar a base dos muros e desviar a corrente (fig. 14), ou a instala-

Fig. 14 – Estrutura de impermeabilização em opus signinum na Via III de Mirobriga
(foto cedida por Catarina Felício).

O ciclo urbano da água no Portugal romano



160

Anais Leirienses – estudos & documentos – 4  [Novembro 2019]

ção de paredes duplas que evitavam a infiltração da humidade para o interior
das habitações (FELÍCIO, 2019). Somente os dois complexos termais conhe-
cidos na cidade, aqueles em que se gerava maior quantidade de água residu-
al, estavam equipados com uma autêntica rede de escoamento subterrânea,
que canalizava a água para uma ribeira sazonal existente nas imediações.

Também confluíam para a rede de esgotos as latrinas, instalações que
proliferaram nas cidades romanas, quer nos espaços públicos quer nos pri-
vados, de forma a facilitar a evacuação dos dejectos fisiológicos humanos.
Duas cidades lusitanas, Augusta Emerita, com nove latrinas identificadas
(ACERO, 2018, pp. 237-273), e Conimbriga, com outras seis (REIS et al.,
2011, pp. 192-196), proporcionaram os dois maiores conjuntos conhecidos
até à data na Península Ibérica. Se nos centrarmos no caso conimbrigense,
quatro das latrinas encontram-se em edifícios privados, uma das quais figura
na Ínsula do Aqueduto, dando serviço às várias unidades residenciais que

integravam este imó-
vel. As restantes situ-
am-se nas duas ca-
sas mais luxuosas co-
nhecidas na cidade:
duas na Casa de
Cantaber e uma na
Casa dos Repuxos,
todas com dimensões
desafogadas que exi-
giam grande quanti-
dade de água para o
seu correcto funciona-
mento (fig. 15). Recor-
de-se que ambas ca-
sas, ligadas à rede
pública de forneci-
mento hídrico, repre-
sentam exemplos pa-
radigmáticos do que
se denomina “arqui-
tectura da água”. Cu-
riosamente, outras

Fig. 15 – Latrina na Casa dos Repuxos,
em Conimbriga
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domus próximas a estas, menos ostentosas, como é o caso da Casa dos
Esqueletos ou da Casa da Cruz Suástica, não conservam vestígios de insta-
lações sanitárias. Tal situação indica-nos que as latrinas, assim como as balnea,
as fontes, os tanques, os repuxos e, em geral, todos os elementos associados
ao usufruto da água em espaços domésticos, se converteram em símbolos de
estatuto social e de ostentação entre os proprietários mais abastados.

Além daquelas, as duas foricae ou latrinas públicas conhecidas até ao
momento em Conimbriga situam-se em dois dos locais mais frequentados da
cidade: o fórum e as termas Sul. Ambas foram idealizadas com uma arquitec-
tura simples, de planta rectangular e esgotos laterais, embora tenham sido
erguidas com uma colunata interna que lhes auferia alguma monumentalidade.
Na latrina adossada ao recinto forense a água utilizada para limpar a maté-
ria fecal era proveniente de um colector viário no qual, por sua vez, desa-
guava uma fonte pública que antecedia este edifício (ALARCÃO e ÉTIENNE,
1977, p. 149; REIS et al., 2011, p. 192) (fig. 6). Já nas termas Sul, o abas-
tecimento da latrina podia ser dependente de um depósito próximo que
estaria relacionado com o próprio abastecimento do edifício termal (REIS
et al., 2011, p. 193).

Fig. 16 – Latrina das termas Oeste, em Mirobriga
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A presença de latrinas, dentro ou nas imediações de termas públicas, é
um fenómeno recorrente no mundo romano. Esta relação justifica-se, por um
lado, pela concentração de utentes nos edifícios termais, mas também por
motivos técnicos, pois a água sobrante das piscinas era facilmente utilizada
nas latrinas (VAN VAERENBERGH, 2006). De facto, as restantes foricae ur-
banas identificadas em território português estão associadas a estabeleci-
mentos públicos termais. É o caso das termas do Alto da Cividade, em Bracara
Augusta, onde a latrina inicial acabaria por ser substituída por outra, aquando
de uma reforma realizada em final do século III ou início do IV d.C. (MARTINS
et al., 2011, pp. 7 e 15). Outros casos bem conhecidos são as termas de
Tongobriga (DIAS, 1997, p. 39), as termas Este e Oeste de Mirobriga (FELÍCIO,
2019) (fig. 16) ou o balneum semipúblico de Abelterium (REIS, 2014, p. 399),
núcleo populacional identificado com Alter do Chão, mas cuja natureza jurídi-
ca está ainda por definir. Mais a Sul, também na aglomeração secundária de
Cerro da Vila, conhecemos a existência de uma latrina associada a um gran-
de complexo termal (TEICHNER, 2008, pp. 328-329), além de outra localiza-
da no corredor que liga este edifício à villa e de outra, de carácter individual,
vinculada a este espaço doméstico (TEICHNER, 2008, pp. 316-320).

VII – Comentários finais

A civilização romana atribuiu uma importância crucial à disponibilidade
de água. De facto, o desenvolvimento da engenharia hidráulica romana, e em
especial a construção de aquedutos, permitiu dispor de quantidade suficiente
não apenas para cobrir as necessidades básicas, mas também para outros
usos de tipo ritual, social, higiénico, produtivo e inclusive ornamental. A dis-
ponibilidade e o usufruto de água converteu-se, assim, num elemento essen-
cial da nova civilitas que Roma queria representar. Simultaneamente consti-
tuiu um instrumento eficaz de propaganda do poder, através da construção
de obras hidráulicas financiadas pela casa imperial ou pelas elites sociais.

As cidades romanas do actual território português também participaram
nos avanços técnicos na captação e manipulação da água. Se durante o
período republicano os aglomerados urbanos eram abastecidos através de
poços e cisternas, a partir de Augusto a construção de aquedutos e o desen-
volvimento dos sistemas de distribuição facilitou o acesso a água abundante
e contínua. Ainda assim, os poços e cisternas continuaram a ser utilizados
como meios alternativos e, por vezes, como único meio possível de abasteci-
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mento, sobretudo em núcleos urbanos de menor envergadura ou que apre-
sentavam certas condicionantes topográficas que impediam a construção de
aquedutos.

Nas cidades romanas de Portugal, com excepção de Bracara Augusta
e, sobretudo, de Conimbriga, os conhecimentos existentes impossibilitam uma
reconstrução detalhada do ciclo da água. Ainda assim, uma análise geral
mostra que praticamente todos os recursos técnicos conhecidos na época
foram aplicados, como sejam as arcuationes e subtructiones e inclusive os
sifões invertidos para a condução da água, ou os castella aquae e as fistulae
plumbeae para a sua distribuição.

Por outro lado, as estruturas que ainda hoje se conservam de termas,
latrinas, fontes, ninfeos, tanques, etc., testemunham a importância que o ele-
mento hídrico deteve em todas as esferas da vida urbana. Inclusive no âmbi-
to doméstico, onde a utilização da água se converteu num elemento de esta-
tuto social, como o exemplificam as domus conimbrigenses.

Em suma, pode falar-se no florescimento de uma cultura da água onde
os elementos ligados ao seu uso e disfrute adquiriram um papel destacado
na paisagem urbana e no próprio desenvolvimento de um estilo de vida
típicamente romano.
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